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| - RELATORIO

Encontram-se no ambito desta Comissdo o Projeto de Lei n°®
6.745, de 2006, de iniciativa dos Deputados Jodo Campos e Vicente Chelotti
gue objetiva modificar dispositivos da Lei n°®7.347, de 24 de julho de 1985, para
sujeitar o inquérito civil publico ao controle do Poder Judiciario mediante a
adocao de procedimento semelhante ao do inquérito criminal.

Saliente-se que o inquérito civil publico é o procedimento utilizado
para producdo de provas que irdo fundamentar a propositura da acao civil
publica de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a ordem urbanistica, a bens e direitos de valor artistico, estético,

historico, turistico e paisagistico ou por infracdo a ordem econémica.

Por despacho da Presidéncia desta Camara dos Deputados, a
proposicéo referida foi distribuida para andlise e parecer a esta Comissao de
Constituicdo e Justica e de Cidadania nos termos do que dispbe o art. 24,

caput e inciso |, do Regimento Interno desta Camara dos Deputados.

E o relatorio.



II—VOTO DO RELATOR

Compete a esta Comissdo de Constituicdo e Justica e de
Cidadania se pronunciar sobre os projetos de lei referidos quanto aos aspectos
de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito nos termos

regimentais.

A referida proposicado encontra-se compreendida na competéncia
privativa da Unido para legislar sobre direito processual, sendo legitima a
iniciativa e adequada a elaboracao de lei ordinaria para tratar da matéria (CF:
Art. 22, caput e inciso I; Art. 48, caput; e Art. 61, caput). Vé-se, pois, que tal
iniciativa obedece aos requisitos constitucionais formais exigidos para a

espécie normativa.

No que se refere especificamente a constitucionalidade material,
ha que se afirmar que as disposi¢ces contidas no Projeto de Lei n°® 6.745, de
2006, ndo colidem com as demais normas da Constituicdo Federal, embora

contenha, aparentemente, alguns conflitos de ordem legal.

O objetivo do projeto em analise é alterar a direcdo do inquérito
civil publico, estabelecendo uma modificacdo significativa, ou seja, a colocacdo
do delegado de policia com competéncia para instaurar, sob sua presidéncia, o
referido procedimento, dando-lhe, dessa forma, diversas atribui¢des.

Por outro lado, o projeto dos ilustres deputados Jodao Campos e
Vicente Chelotti indica outras normas importantes para o0 andamento
processual do inquérito civil que, de fato, representam uma grande contribuicao

gue cumpre aqui destacar.

Inspirado no projeto dos autores, somos daqueles que acham que
afastar o membro do Ministério Publico da presidéncia do inquérito civil

representa uma medida que, talvez, pudesse ser realizada através de outro tipo



de projeto de lei previsto na Constituicdo, pois envolve o juiz federal, cujas
atribuicbes sédo de competéncia de Lei Complementar. Como também julgamos
que dentro da ordem juridica brasileira a atual composi¢do da direcdo desse
inquérito assumiu uma situagdo costumeira que repercuti nos proéprios

procedimentos juridicos de um modo geral .

Por outro lado, o inquérito civil como esta hoje disciplinado néo
contem determinadas garantias para o investigado e ainda ndo possui algumas
disposicfes de disciplinacdo que sdo necessarias para que toda a sua
movimentacdo ocorra dentro de parametros legais e mais ajustados a tradicdo
processual brasileira.

Levando em conta essas observacfes € que se preparou um
substitutivo que altera, dentre outros dispositivos, o artigo 1° da Lei 7.347, de
1985, incluindo o § 2° que é justamente aquele que da competéncia para a
autoridade policial abrir inquérito de sua area quando ocorrer qualquer indicio
de fato criminoso em investigacdes sobre a questdo. Também o substitutivo da
a autoridade policial, se ela julgar conveniente, a prerrogativa de acompanhar o
inquérito civil e oficiar ao juiz competente solicitando a providéncia mencionada
se, por acaso, automaticamente ndo lhe for delegada a competéncia de

abertura do inquérito policial.

O juiz civil fica com todas as prerrogativas para julgar as questdes
que envolvam o inquérito civil, como 0 mandado de seguranca, bem como para
gerenciar as pecas do inquérito para que sejam processadas de acordo com as
exigéncias legais, a exemplo da Medida Provisoria n°® 2.200-2, que estabelece

certas regras relativas a informatizacdo do procedimento.

Além disso, outras importantes inovagdes foram acrescidas ao art.
8° da Lei, como aquela que estabelece que o inquérito civil devera ser
concluido em 30 dias, ap0s a sua instauracdo, podendo o Ministério Publico
solicitar a prorrogacao desse prazo. Neste sentido, da-se ao conselho superior

competente algumas atribuicbes de supervisao do citado processamento.



Outro ponto importante a ser destacado é que fica estabelecida,
de forma clara, no 8 12, do art. 8° a hipotese de se impugnar,
administrativamente, os atos ocorridos durante a condugdo do inquérito civil
perante o Chefe do Ministério Publico, a fim de se evitar qualquer lesdo aos

direitos do investigado, bem como da proépria sociedade.

Por fim, o substitutivo ora apresentado, d4 ao investigado o
direito de acesso ao processado e deixa de uma maneira bem clara que, seja
na fase de inquérito civil, investigacdo preliminar ou sindicancia, que o mesmo

deverd ser notificado para poder acompanhar toda a investigacao.

Diante de todo o exposto, vota-se pela constitucionalidade,
juridicidade, adequada técnica legislativa e, no mérito, pela aprovacdo do
Projeto de Lei n® 6.745, de 2006, nos termos do substitutivo ora oferecido cujo
teor segue em anexo.

Sala da Comisséao, em de 2012.

Deputado BONIFACIO DE ANDRADA
Relator
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O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Esta Lei altera os artigos 1°, 8° e 9° da Lei n°® 7.347,
de 24 de julho de 1985, mormente para instituir o controle judicial sobre os
inquéritos civis publicos.

Art. 2°, Os artigos 1°, 8° e 9° da Lei n® 7.347, de 24 de julho

de 1985, passam a vigorar com a seguinte redagéo:

§ 2° Quando, em autos, pericias ou papéis que forem de
competéncia de representante do Ministério Publico no

inquérito civil, se verificar a existéncia de indicios de



ocorréncia de crime de ag¢do penal publica, remeter-se-ao
copias e demais documentos necessarios ao delegado de

policia, requisitando-se abertura de inquérito policial.

8§ 3°% Podera o delegado de policia da respectiva
circunscricdo, se julgar conveniente, oficiar ao juiz
competente ou ao Ministério Pablico requerendo o imediato
envio dos documentos de que trata o paragrafo anterior.

§ 3°. O juizo civil serA competente para conhecer e julgar
todas as medidas judiciais de instauracdo do inquérito civil,
inclusive para julgamento de mandado de seguranca para
reparar abuso de poder ou ilegalidade na instauracdo do
inquérito.

§ 4°. A instauracao do inquérito civil sera comunicada ao juiz
competente e a chefia imediata da autoridade que o
instaurar, bem como ao interessado, no prazo de 3 (trés)
dias, sob pena de nulidade.

§ 5°. Fica proibido qualquer ato de investigagao preliminar
por meios distintos do disposto nesta Lei.

8 6°. O inquérito civil devera ser concluido no prazo de 60
(sessenta) dias, salvo se, dada a complexidade das
investigacbes a serem realizadas, forem necessarias
ulteriores diligéncias, hipétese em que o juiz, a pedido do
Ministério Publico, podera conceder prazo de até cento e

oitenta dias para o0 seu encerramento.

8 6°. O inquérito civil serd iniciado:

| — de oficio pelo representante do Ministério Publico;



b)

I — mediante requisicdo da autoridade judiciaria ou
representacdo fundamentada das entidades citadas nos
incisos Il a V do art. 5° dessa Lei, com o0s elementos a que

se refere o §7°.

§ 7° Na Portaria de instauracdo do inquérito civil devera

obrigatoriamente constar:

a narracao do fato objeto do inquérito com todas as suas

circunstancias;

a individualizacdo do indiciado e as razbes de convicc¢ao ou
de presuncéo de ser ele o autor ou responsavel pelo fato, ou
0s motivos da impossibilidade de o fazer;

rol das testemunhas;
relacdo das outras providéncias que deverdo ser tomadas;

0 numero da Portaria de instauracdo, que tera sequéncia
Unica, centralizada no Conselho Superior do Ministério
Publico, onde sera registrada e constara obrigatoriamente de
todas as requisicOes, oficios e expedientes relativos ao

inquérito.

§ 8°. As pecas do inquérito civil serdo reduzidas a escrito e
guando constarem de meio informatizado obedecerdo as
regras da Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP-
Brasil (Medida Proviséria n. 2200-2).

8 9°. Ao final do inquérito seré feito circunstanciado relatério
do que se apurar e enviada cépia ao Conselho Superior
competente e dele se dara ciéncia ao interessado em dois

dias da sua conclusao, bem como aos demais envolvidos.

§ 10. Os instrumentos do ilicito civil, bem como os objetos
gue interessarem a prova, acompanhardo os autos do

inquérito.



§ 11. O inquérito civil acompanhara a acdo civil publica,

sempre que lhe servir de base.

§ 12. Os atos do membro do Ministério Publico, responsavel
pelo inquérito, poderdo ser objeto de impugnacéo
administrativa fundamentada dirigida ao Chefe do Ministério
Plblico respectivo ou 6rgdo superior da Instituicdo

competente, que a resolvera no prazo de quinze dias.

§ 13. O legitimamente interessado tem o direito, por si ou por
seu procurador legalmente habilitado, de ter acesso e
examinar todas as pecas do inquérito civil, bem como de

obter cépias dos autos as suas proprias expensas.

8§ 14. Ninguém seréa obrigado a depor em inquérito civil na
gualidade de investigado.

§ 15. E direito do defensor, no interesse do representado, ter
acesso amplo aos elementos de prova que, ja
documentados nos autos do inquérito, digam respeito ao

exercicio do direito de defesa. (NR)”

“Art. 9° Se o Ministério Publico, apds esgotadas todas as
diligéncias,convencer-se da inexisténcia de fundamento para
a propositura da acao civil, requerera o arquivamento do
inquérito civil ao juiz competente, que, considerando
improcedentes as razdes invocadas, fard a remessa dos
autos respectivos ao Procurador-Geral, o qual podera
designar outro membro do Ministério Publico para oferecé-la
ou insistir no pedido de arquivamento, ao qual se obrigara o
juiz a deferir, sem prejuizo da legitimidade atribuida a outros
orgaos, entidades ou entes da Federacdo nos termos do art.
50 desta Lei. (NR)”

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.



Art. 4°. Revogam-se as disposi¢cées em contrario.

Sala da Comissao, em de de 2012.

Deputado BONIFACIO DE ANDRADA
Relator



